
Este livro nasceu da reunião de notas, estudos, debates 
e reflexões promovidos em sala de aula. Sempre me fiei 
da possibilidade de transmitir determinado assunto com 

objetividade sem, contudo, prescindir do conteúdo e profundidade 
necessários para a compreensão do tema.
As lições de Direito Civil aqui abordadas – sem a pretensão de 
esgotar qualquer assunto – buscam alcançar desde o aluno que dá 
os primeiros passos na graduação até aquele que pretende alçar 
vôo frente aos mais rigorosos certames públicos, além de servir de 
instrumento para os profissionais e estudiosos da área jurídica, tais 
como Professores,  Advogados, Promotores de Justiça e Magistrados.  
Para tanto, o livro está atualizado com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e com os enunciados do Conselho da Justiça Federal 
aprovados até a VIII Jornada de Direito Civil.
Os estudos, como o leitor poderá constatar, são sempre orientados 
sob a ótica do Direito Civil Contemporâneo, sendo que, nesta obra, a 
Constituição Federal de 1988 promove a devida filtragem aos diversos 
assuntos civilísticos aqui abordados.
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NOTA DA AUTORA 

Um livro, principalmente da área jurídica, nunca se mostra pronto e acabado. 
Bem como o ser humano que o redigiu, o livro passa por alterações, novas im-
pressões, novas abordagens que, em certa medida, resultam em novas conclusões.

Este é o livro que aqui se apresenta, em sua 5ª Edição. Nascido da 
reunião de notas, estudos, debates e elucubrações promovidos em sala de 
aula, esta Autora sempre se fiou da possibilidade de transmitir determinado 
assunto com objetividade sem, contudo, prescindir do conteúdo e profun-
didade necessários para a compreensão do tema.

As lições de Direito Civil aqui abordadas – sem a pretensão de esgotar 
qualquer assunto – buscam alcançar desde o aluno que dá os primeiros passos 
na graduação até aquele que pretende enfrentar os mais rigorosos certames 
públicos. Para tanto, o livro está atualizado com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e com os enunciados do Conselho da Justiça Federal aprovados 
até a VIII Jornada de Direito Civil, além das novas leis publicadas e oportunas 
ao estudo de parte do conteúdo aqui trabalhado. Os estudos, como o leitor 
poderá constatar, são sempre orientados sob a ótica do Direito Civil Con-
temporâneo, de modo que, neste trabalho, a Constituição Federal de 1988 
promove a devida filtragem aos diversos assuntos civilísticos aqui abordados.

Na esperança de que este livro possa ser útil ao leitor e sempre agradecida 
pela confiança depositada, aqui despeço-me com as palavras do mestre Chico 
Xavier: “Conservar a certeza do que ensina, mas estudar sempre, a fim de 
ouvir com equilíbrio, ver com segurança, analisar com proveito e servir mais.”

Belo Horizonte, janeiro de 2020.
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Este livro nasceu da reunião de notas, estudos, debates 
e reflexões promovidos em sala de aula. Sempre me fiei 
da possibilidade de transmitir determinado assunto com 

objetividade sem, contudo, prescindir do conteúdo e profundidade 
necessários para a compreensão do tema. 

                 As lições de Direito Civil aqui abordadas – sem a pretensão de 
esgotar qualquer assunto – buscam alcançar desde o aluno que dá 
os primeiros passos na graduação até aquele que pretende alçar 
vôo frente aos mais rigorosos certames públicos, além de servir de 
instrumento para os profissionais e estudiosos da área jurídica, tais 
como Professores,  Advogados, Promotores de Justiça e Magistrados.  
Para tanto, o livro está atualizado com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e com os enunciados do Conselho da Justiça Federal 
aprovados até a VIII Jornada de Direito Civil.

                Os estudos, como o leitor poderá constatar, são sempre orientados 
sob a ótica do Direito Civil Contemporâneo, sendo que, nesta obra, a 
Constituição Federal de 1988 promove a devida filtragem aos diversos 
assuntos civilísticos aqui abordados.
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